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A TEORIA DA NORMAJURfDICA
DE N. BOBBIOE O DIREITO PENAL BRASilEIRO
ElaWieckoWolkmerdeCastilho
o trabalhopropostoobjetivaumexamedateoriadanormajurí-
dicaformuladapor NorbertoBobbioemrelaçãoao DireitoPenalBra-
sileiro.
A teoriada normajurídicadeN. Bobbioencontra-sedesenvolvi-
da naobraTeoriadellaNormaGiuridica,frutodeumcursopreleciona-
do noanode1958.
Lá elefixa o critériodistintivodanormajurídicaatravésdasan-
çãoeasançãojurídicaatravésdoscaracteresdaexterioridadeedainsti-
tucionalização(p. 197e ss),dondeadefiniçãodanormajurídicacomo
aquelaIIcujaexecuçãoégarantidadeumasançãoexternae instituciona-
lizada".(p.198)1.
A normajurídicanãotem,portanto,umaestruturainternaquea
diferenciedasdemaisnormasdeconduta.Elaéjurídicaporquefazpar-
te deumcomplexoorganizadodenormas,istoé,deumsistemaoude
umordenamentoqueéjurídi-co.
Definiro jurídico,definirodireitoéentãoumproblemadedefini-
ção do queé umordenamentojurídico.Por issoposteriormente,N.
BobbioescreveuaTeoriadell'OrdinamentoGiuridico.
Paradistinguirumordenamentojurídicodaquelequenãoo é,N.
Bobbionãonosdáumarespostaconcludente,reconhecendoserneces-
sáriosairda perspectivapuramenteformal(p.255)2.aqual,noentan-
to, nãoousouabandonarnasduasobrasreferidas.
Deixaclaro,porém,quenumordenamentojurídicoháumacom-
plexaorganizaçãodenormasedesanções,háumaatribuiçãodecom-
petênciaparaexecutá-Iaseaprópriaexecuçãoéregulada.
Parecem-nosrelevantesasconsideraçõesquefazsobreasnormas
desprovidasdesanção.Sãojurídicas,desdequefaçampartedeumcom-
plexoemquea maioriadasnormasejamsancionadas.Assinalaqueas
normassuperioresnahierarquianormativadeumordenamentojurídi-
co, comoé o caso,dasnormasconstitucionais,justamenteasmaisim-
portantesdosistema,sãodesprovidasdesanção.
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Explicaqueistonãoéabsurdoe nãoenfraquecesuadefiniçãode
direito.É queaaplicaçãodasançãopressupõea xistênciadeumapare-
lhocoercitivoeesteo poder.
~ normasuperioresestãomaispróximasdafontedopoder,não
sendopossível,porquecontraditório,queafontedopoderestejasujei-
taàcoação.
Ao passardasnormasinferioresdeumordenamentoàquelasupe-
rioresdistinguimosummomentoemquea forçadestinadaaplicaro
direitopassaa produzí-Io,ouseja,umplanoemqueo conceitodefor-
çacomosançãodeumdireitojáestabelecidosetransformanumconcei-
todeforçacomoproduçãodeumdireitofuturo.(p.210)3
Essa inversãodarelaçãodireito-forçaocorreemumpontodahie-
rarquiadenormasexistentesnoordenamento,jurídicoqueN. Bobbio
nãosabeprecisar.. . Mas,écertoquenoplanomaisbaixoaforçaeStá
aserviçododireitoenomaisaltoo direitoestáaserviçodaforça.
Nesseraciocínio talvezfosseo casode indagarquala diferença
ontológicaentredireitoe força,binômiotambémconhecidosoba rela-
çãodireitoepoder.A transmutaçãoqueseobservadopoderemdireito
nãoseriaapenasfenomenológica,mascarandoaverdadeirarealidadea
serestudada?Qualadiferençaentreo jurídicoeo político?
Quandoasnormasuperioresdo sistemanãosãoseguidas,Bobbio
dizquenãoocorreviolação,masaproduçãodeumanormanova,istoé,
umamodificaçãodosistema.
A seuvero direitopúblicoeuropeuapresentaumatendênciaem
sancionarcadavezmaisasnormas,dabaseaovérticedosistema,tor-
nando-semaisjur'ldico.Assim,o EstadodeDireitoéumestadoemque
o controlejurídicosealargou.(p.212)4.
EssascolocaçõesumariamenteexpostasnosconduzemaumfértiI
campode investigaçõesno aspectodo DireitoPenal,ramoqueé,ou
subsistemadoordenamentojurídico.
Emprimeirolugaressaltao fatodequeoconjuntodenormasque
constituemo DireitoPenalBrasileiro,comoderestoqualquerDireito
penalpertencentea outroordenamentojurídico,éeminentementesan-
cionatório.
A normapenal,emconseqüêncialógicadasuaqualidadevalorati-
va- é sancionadoraemsentidológico,istoé, escolheospreceitosde-
poisqueoutrosramosjurídicosfalharamcomassuassançõesespecífi-
cas(repositivase reparativas),assimquandoháumimpedimentofático
(homicídio)ou ético(furto)dereporoude reparar,'o direitopenalin-
tervémcoma suagamade sançõesretributivas(porquevinculadasà
censurabilidadep ssoaldoagente,referidaofatoisoladocometido)S
Pode-sentãodizerqueasnormaspenaisestãonumplanoemque
a forçaestáaserviçododireitoesuatendênciaé retrógada,porqueten-
dea perpetuaraforça,o poder,queoriginariamenteproduziuo direito.
O DireitoPenalexerce,pois,umafunçãoideológica.
Um dos traçosfundamentaisda ideologiaconsisteemtomaras
idéiascomoindependentesdarealidadehistóricaesocial,demodoafa-
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zer com que tais idéiasexpliquem aquelarealidade,quando naverdade
é essarealidadequetorna compreensfveisas idéiaselaboradas.6
O Direito penal exerceumafunção ideológicana medidaem que é
tomado como objeto de conhecimento,como por exemplo, quando é
estudadocomo umconjunto de normasorgânico,integrado,completo,
real emsí.
Essaatitude epistemológicanão levaà verdade.E a.teorização de
N. Bobbio, ainda que numa linha formal, despreocupadacom o aspecto
ideológico, acaba por fundamentare reforçar as conclusõesde nosso'
trabalho anterior7 em que salientamosque a estreita ligação entre
Direito Penal e Estado (poderorganizado),mostrandocomo a evolução
do conceito e da função estatalimplicaemcorrespondenteevoluçãodo
conceito e da função do Direito Penal.
Daí porque concluimos nessetrabalho que o problema da pena é
politico -e no exame específico do projeto da reforma penal brasileira
entendemosque a criação de novasnormase a transformaçãodasexis-
tentessignificaapenasumamaneirademanteras relaçõesde poderexis-
tentese não de transformaçãodessaestruturapol ítica.
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